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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 2002294-46.2013.815.0000 
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: PBPREV - Paraíba Previdência
PROCURADOR: Agostinho Camilo B. Cândido
EMBARGADA: Verônica Diana Lacerda
ADVOGADA: Maria do Rosário Lima

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. VÍCIO
INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA APRECIADA.
IMPOSSIBILIDADE.  PREQUESTIONAMENTO.  PREJUDICADO.
REJEIÇÃO. 

1. Como já decidiu o Supremo Tribunal Federal, “a via recursal
dos embargos de declaração –  especialmente quando
inocorrentes os pressupostos que justificam a sua adequada
utilização –  não pode conduzir, sob pena de grave disfunção
jurídico-processual dessa modalidade de recurso, à renovação
de um julgamento que se efetivou de maneira regular e cujo
acórdão não se ressente de qualquer dos vícios de obscuridade,
omissão ou contradição.”  (STF - AI-AgR-ED-ED 177313/MG -
Rel. Min. Celso de Mello - 1ª Turma - jul. 05/11/1996).

2. “Os embargos se prestam a sanar omissão, contradição ou
obscuridade, não a adequar a decisão ao entendimento do
embargante.” (STJ - EDcl na MC 7332/SP - Rel. Min. Antônio de
Pádua Ribeiro - 3ª Turma - jul. 17.02.2004 - DJU 22.03.2004 p.
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291).

3. Nem mesmo para fins de prequestionamento pode desejar-
se  repisar  os  argumentos  que  restaram  repelidos  pela
fundamentação desenvolvida na decisão.

4. Embargos rejeitados.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Primeira  Seção  Especializada  Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar os embargos
de declaração.

O  PRESIDENTE  DA  PBPREV  opôs  embargos de  declaração
contra  o  acórdão  de  f.  141/148v,  que  determinou  a  inclusão  da
gratificação de atividades especiais (GAE) nos proventos de aposentadoria
da impetrante.

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por VERÔNICA
DIANA  LACERDA  em  face  do  PRESIDENTE  DA  PBPREV  -  PARAÍBA
PREVIDÊNCIA,  sob  o  argumento  de  que  ingressou  no  quadro  de
servidores públicos do Estado da Paraíba em abril de 1986, no cargo de
Técnico de Nível  Médio,  vindo a aposentar-se por  invalidez (câncer  de
mama) e com proventos integrais em 23 de setembro de 2013 (f. 27). 

A  impetrante  aduziu  que,  ao  receber  os  proventos  da
aposentadoria em outubro de 2013, constatou que o pagamento veio em
valor correspondente a um salário mínimo com acréscimo do adicional por
tempo de serviço,  totalizando  R$ 716,19,  quando deveria receber  R$
1.945,70, último valor de sua remuneração quando estava em atividade.

A ordem mandamental foi denegada (f. 117/118v).

Contra esse julgado a impetrante opôs embargos declaratórios
(f. 122/129), alegando ter havido omissão, já que não teria sido apreciado
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o pedido de revisão da aposentadoria com base na última remuneração,
nos  termos do art.  6º-A da Emenda Constitucional  n.  43.  No caso de
rejeição, pediu que fosse examinado o pedido de revisão considerando-se
as contribuições previdenciárias efetuadas, na forma do art. 40, § 3º, da
Constituição Federal e do art. 1º da Lei n. 10.887/20041. 

Os  embargos  foram acolhidos,  à  unanimidade  (f.  141/148v),
com efeitos infringentes, em acórdão que teve a seguinte ementa:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO  CONFIGURADA.
AUSÊNCIA  DE  PRONUNCIAMENTO  SOBRE  AS  CAUSAS  DE  PEDIR
ABORDADAS  NA  INICIAL.  NECESSIDADE  DE  INTEGRAÇÃO.
APOSENTADORIA.  DOENÇA  GRAVE.  ART.  6º-A,  DA  EC  41/03.
INTEGRALIDADE  DA  BASE  DE  CÁLCULO.  PROVENTOS
EQUIVALENTES AO VALOR DA ÚLTIMA REMUNERAÇÃO. ARTS. 39 E
40,  DO  ESTATUTO  DO  SERVIDORES  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA.
CONCEITO  QUE  ABRANGE  TODAS  AS  RUBRICAS  PERCEBIDAS,
INDEPENDENTEMENTE  DA  NATUREZA  PERMANENTE  OU
TRANSITÓRIA.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  QUE  INCIDIU
DURANTE 24 ANOS. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS, COM EFEITOS
INFRINGENTES.  INCLUSÃO  DA  GRATIFICAÇÃO  DE  ATIVIDADES
ESPECIAIS NOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA. CONCESSÃO DA
ORDEM.

1.  Os embargos de declaração são cabíveis  quando o provimento
jurisdicional  padece  de  omissão,  contradição  ou  obscuridade,
consoante o que dispõe o art. 535, I e II, do CPC, bem como para
sanar a ocorrência de erro material. No caso, o recurso integrativo
merece acolhimento, porque o exame da lide sob a perspectiva da
impossibilidade de incorporação de gratificação escapa de ambas as
causas de pedir alardeadas pela embargante, pelo simples fato de
não encarar  a  pretensão pela  regra  da aposentadoria  por  doença
grave.

2.  A Primeira  Turma,  no exame do RE nº 731.203/MG, Relator  o
Ministro  Marco  Aurélio,  afirmou que a aposentadoria  por  invalidez
resultante de doença grave especificada em lei  implica o direito à
integralidade  dos  proventos,  considerada  a  última  remuneração,
mesmo  após  a  vigência  da  Emenda  Constitucional  nº  41/2003,
afastando-se  a  apuração  do  valor  dos  proventos  pela  média
aritméticas  das  contribuições,  forma  preconizada  pela  Lei  nº

1 Dispõe sobre a aplicação de disposições da Emenda Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003, altera

dispositivos das Leis nos 9.717, de 27 de novembro de 1998, 8.213, de 24 de julho de 1991, 9.532, de 10 de
dezembro de 1997, e dá outras providências. 



EDcl n. 2002294-46.2013.815.0000                                                                                                    4

10.887/2004, porquanto a mencionada norma diz  respeito à regra
geral da aposentadoria, não versando sobre as exceções indicadas na
Constituição. 3. Agravo regimental não provido. (STF - ARE: 782667
SC , Relator: Min. DIAS TOFFOLI, Data de Julgamento: 06/05/2014,
Primeira Turma,  Data de Publicação: ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-
101  DIVULG  27-05-2014  PUBLIC  28-05-2014).  Remuneração  é  o
vencimento  do  cargo  acrescido  das  vantagens  pecuniárias
estabelecidas  em lei.  (art.  39,  LC 58/03).  Considerando,  portanto,
que o termo remuneração, alcança, segundo a própria lei que rege os
servidores públicos do Estado da Paraíba, o vencimento e as demais
vantagens pecuniárias percebidas pelo servidor, bem assim que os
proventos de aposentadoria por doença grave devem corresponder a
última  remuneração  do  servidor,  conclui-se  que  a  impetrante  tem
direito à integração dos proventos de sua aposentadoria, com o valor
da gratificação de atividades especiais. Acolhimento dos embargos,
com efeitos infringentes. Concessão da ordem.

Contra  esse  aresto  a  PBPREV  opôs  embargos  declaratórios,
alegando, na peça recursal (f. 155/157), que houve omissão, por não se
ter pronunciado acerca do art. 41, § 1º, da Lei Complementar n. 58/2003,
que veda a incorporação de vantagens ao vencimento, bem como do art.
4º, § 1º, inciso VII, da Lei Federal n. 10.887/2004. Com isso, requereu a
reforma  do  julgado  ou  o  acolhimento  dos  aclaratórios  para  o
prequestionamento da matéria.

Sem contrarrazões, conforme certificado às f. 162.

É o breve relato.

VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
Relator

Os embargos declaratórios devem ser rejeitados, pois buscam
deliberadamente a rediscussão da matéria já conhecida e julgada por esta
Corte de Justiça, e não sanar qualquer  omissão porventura existente no
acórdão.

O  art.  535  do  CPC  é  bastante  claro  quando  diz  que  os
embargos declaratórios são cabíveis para sanar  omissão, obscuridade ou
contradição que poderiam impossibilitar a interposição de recursos contra
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a decisão, diante da dificuldade de compreensão ou mesmo da omissão
sobre ponto que deveria ter enfrentado.

Além disso, é totalmente descabida a alegação do embargante,
uma vez que o acórdão é bastante claro e abordou de forma coerente
todos os pontos necessários para a solução da lide.

Ressalte-se  que  não há  vício no  acórdão que,  dentre  várias
teses debatidas no feito, escolhe e acolhe uma para prover ou desprover o
pedido, sendo desnecessário que o órgão julgador responda a todos os
argumentos das partes ou se pronuncie sobre todos os dispositivos legais
supostamente aplicáveis ao caso, como os referidos pelo embargante.

Ademais, as matérias tratadas nos dispositivos apontados pelo
embargante  foram  devidamente  julgadas,  mas  com  a  utilização  de
fundamentos diversos.

O  fundamento  do  acórdão  guerreado  está  na  Constituição
Federal,  especificamente  no  art.  6º-A  da  Emenda  Constitucional  n.
41/2003, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 70/2012.

Para  ilustrar,  segue  trecho  do  acórdão  embargado  (f.
146v/147):

O exame do art. 6º-A da Emenda Constitucional 41/03 deixa claro
que  não  houve  mudança  quanto  ao  percentual  aplicado  aos
proventos  da  aposentadoria  (integrais/proporcionais),  continuando
em vigor a previsão de proventos integrais, como exceção, para as
aposentadorias por doença grave e moléstia em serviço. A mudança
ocorreu quanto à integralidade, que era garantida pela EC n. 20/98 e
que fora extinta pela EC 41/03, momento a partir do qual a base de
cálculo passou a ser a média aritmética simples das 80% maiores
remunerações  do  servidor  desde  julho  de  1994,  corrigidas
monetariamente,  e  observados  os  critérios  do  art.  1º  da  Lei  nº
8.887/04.

Assim, a EC n. 70 inseriu o artigo 6º-A na EC 41/03, garantindo tanto
a  integralidade  como  a  paridade  para  servidores  ingressantes  ao
regime antes de 19.12.2003 e que se aposentaram ou venham a se
aposentar por invalidez após esta data.

Desta  forma,  entendo  que  a  aposentadoria  da
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impetrante/embargante deve ser calculada na forma prevista no art.
6º-A, da Emenda Constitucional 41/2003, com a redação dada pela
Emenda  Constitucional  n.  70/12,  ou  seja,  com  base  na  última
remuneração. 

E  ao  definir  a  expressão  “última  remuneração”  o  acórdão
asseverou o seguinte (f. 147):

Para José dos Santos Carvalho Filho, a remuneração compreende “o
montante percebido pelo servidor público a título de vencimentos e
de  vantagens  pecuniárias.  É,  portanto,  o  somatório  das  várias
parcelas pecuniárias a que faz jus, em decorrência de sua situação
funcional. (...) O fato de ser permanente ou transitória a vantagem
pecuniária  não  a  descaracteriza  como  parcela  remuneratória”.
(Manual de Direito Administrativo – 23ª edição – página 797).

O Estatuto do Servidor Público do Estado da Paraíba, ao cuidar da
matéria, optou pelo conceito mais abrangente, sem cuidar de efetuar
as  restrições  relativas  à  pessoalidade  e  à  permanência  das
vantagens:

Art. 39. Remuneração é o vencimento do cargo acrescido das vantagens
pecuniárias estabelecidas em lei.

Art. 40. A remuneração do servidor, incluídas as vantagens pessoais ou
de qualquer  outra  natureza,  não  poderá  ultrapassar  o  teto  fixado  na
Constituição Federal para o serviço público estadual e será disciplinado
em lei estadual.

Assim,  o  termo remuneração,  abrange,  segundo a  própria  lei  que
rege os servidores públicos do Estado da Paraíba, o vencimento e as
demais vantagens pecuniárias percebidas pelo servidor. Partindo de
tal  conclusão,  não  há  dúvida  que  a  gratificação  compõe  a
remuneração da servidora, na forma do art. 6º-A, da EC n. 41/03,
que, como visto, reeditou a regra da integralidade da aposentadoria,
conforme disciplinava o § 3º do art. 40, na época da vigência da EC
n. 20/98. 

A decisão embargada, afirmo com plena convicção, apreciou a
matéria com exatidão e exauriu a função judicante da relação jurídico-
processual em análise, não havendo motivo para imputá-la a pecha de
omissa, contraditória ou obscura.
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Na  verdade,  o  embargante  busca desconstituir o acórdão
prolatado no âmbito deste Órgão Colegiado, pretendendo, além do mero
exame dos pressupostos condicionadores da adequada utilização dos
embargos de declaração –  elementos esses inexistentes no caso sub
judice –  rediscutir a própria matéria que constituiu objeto de cansativa
apreciação no julgamento realizado.

O Supremo Tribunal Federal, em reiterados julgados, tem
vedado a utilização dos embargos de declaração quando o recorrente, em
sede absolutamente inadequada, deseja obter o reexame da matéria que
foi correta e integralmente apreciada pelo acórdão impugnado. Vejamos:

Os embargos de declaração destinam-se, enquanto impugnação
recursal que são, a sanar eventual obscuridade, dúvida, contradição
ou omissão que se verifique no acórdão. Revela-se incompatível com
sua natureza e finalidade o caráter infringente que se lhes venha a
conferir, com o objetivo, legalmente não autorizado, de reabrir a
discussão de matéria já decidida, de forma unânime, pelo Plenário
desta Corte.2

Os embargos de declaração não devem revestir-se de caráter
infringente. A maior elasticidade que se lhes reconhece,
excepcionalmente, em casos de erro material ou de manifesta
nulidade do acórdão (RTJ 89/548 –  RTJ 94/1167 –  RTJ 103/1210 –
RTJ 114/351), não justifica –  sob pena de disfunção jurídico
processual dessa modalidade de recurso –  a sua inadequada
utilização com o propósito de questionar a correção do julgado e
obter, em consequência, a desconstituição do ato decisório.3 

Impende registrar, ademais, que os aclaratórios são meios
impróprios para a adequação da decisão ao entendimento do embargante,
devendo a parte utilizar-se dos recursos verticais, caso entenda
necessário.

É nesse sentido o entendimento uníssono do STJ, in verbis:

2 RTJ 132/1020, Rel. Min. Celso de Mello.

3 EDAGRAG 153.060, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 4.2.94. 



EDcl n. 2002294-46.2013.815.0000                                                                                                    8

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
PRETENSÃO DE REFORMA DO ACÓRDÃO EMBARGADO. I –  Os
embargos se prestam a sanar omissão, contradição ou obscuridade,
não a adequar a decisão ao entendimento do embargante.  II –
Embargos de declaração rejeitados.4 

Além disso, ressoa com significativa importância a concepção
defendida pelo Superior Tribunal de Justiça de que o órgão julgador não é
obrigado a pronunciar-se sobre todas as teses arguidas pelas partes,
quando adotar fundamentação lógico-jurídica coerente, apta a viabilizar o
exercício da ampla defesa pelas partes. Vejamos:

Não há falar em negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal
de origem enfrenta a matéria posta em debate na medida necessária
para o deslinde da controvérsia, de forma objetiva e fundamentada.
O órgão julgador não está obrigado a se pronunciar acerca de todo e
qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas sobre os
considerados suficientes para fundamentar sua decisão.5

O órgão julgador, como acentuado pelo entendimento pretoriano, não
é obrigado a se pronunciar sobre todos os temas, mas apenas acerca
daqueles relevantes e aptos à formação de sua convicção.6

Corte firmou compreensão de que o magistrado não está obrigado a
se pronunciar sobre todos os pontos abordados pelas partes, máxime
quando já tiver decidido a questão sob outros fundamentos.7

4 STJ - EDcl na MC 7332/SP - Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro - 3ª Turma - jul. 17.02.2004 – DJU 22.03.2004
p. 291.

5 AgRg no Ag 1038673/RS, Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Terceira
Turma, julgado em 04/11/2010, DJe 17/11/2010.

6 AgRg no Ag 1232500/SP, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado em 17/08/2010, DJe
06/09/2010.

7 AgRg no Ag 1214153/RS, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Sexta
Turma, julgado em 05/08/2010, DJe 06/09/2010.
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Não cabe ao tribunal, que não é órgão de consulta, responder a
'questionários' postos pela parte sucumbente, que não aponta de
concreto nenhuma obscuridade, omissão ou contradição no acórdão,
mas deseja, isto sim, esclarecimentos sobre sua situação futura e
profliga o que considera injustiças decorrentes do decisum (…).
(EDclREsp 739/RJ, Relator Ministro Athos Carneiro, in DJ 12/11/90).8

Por fim, conforme já assentou o Colendo STJ, “os embargos
declaratórios, mesmo manejados com o propósito de prequestionamento,
são inadmissíveis se a decisão embargada não ostentar qualquer dos
vícios que autorizariam a sua interposição.”9

Na realidade, o embargante quer forçar este Órgão Colegiado a
reexaminar os aspectos jurídicos do acórdão, sobre o qual não recai
quaisquer dos vícios do art. 535 do CPC.

Quanto a possível prequestionamento, há de esclarecer-se que,
inexistindo  omissão,  obscuridade  ou  contradição  no  julgado,  não  são
cabíveis  os  embargos  de  declaração,  mesmo  com  a  finalidade  de
prequestionar. Foi o que decidiu o STJ no EDcl nos EDcl no AgRg no REsp
1164795/PE,  Rel.  Ministro  Napoleão Nunes Maia  Filho,  Primeira  Turma,
julgado em 24/09/2013, DJe 22/10/2013, in verbis:

Anote-se que o acolhimento de Embargos de Declaração, até mesmo
para fins de prequestionamento de dispositivos constitucionais, impõe
a existência de algum dos vícios elencados no art. 535 do CPC, o que
não se verifica na presente hipótese.

Ante o exposto, rejeito os aclaratórios.

8 EDcl no MS 7.387/DF, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Terceira Seção, julgado em 26/11/2003, DJ
19/12/2003, p. 314.

9 EDcl no AgRg no CC 115.261/DF, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 24/10/2012, DJe
26/10/2012.
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É como voto.

Presidiu a Sessão, com voto, o Excelentíssimo Desembargador
LEANDRO  DOS  SANTOS,  Presidente.  Relatou  o  feito  ESTE
MAGISTRADO  (Juiz  de Direito  Convocado,  com jurisdição plena,  para
substituir a Excelentíssima Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO
DE  A.  D.  FERREIRA).  Participaram,  ainda,  do  julgamento  os
Excelentíssimos Desembargadores JOSÉ RICARDO PORTO e RICARDO
VITAL  DE  ALMEIDA  (Juiz  de  Direito  Convocado  para  substituir  a
Excelentíssima Desembargadora MARIA DE FÁTIMA M. B. CAVALCANTI).
Ausentes,  justificadamente,  os  Excelentíssimos  Desembargadores
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS  e  OSWALDO  TRIGUEIRO  DO
VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor  HERBERT
DOUGLAS TARGINO, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Seção  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 16
de setembro de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
Relator
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